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APRESENTAÇÃO 

As Ciências da Educação se tornaram em um proeminente campo científico de 
estudos com ampla importância acadêmica na área humanística e crescente reverberação 
social de suas discussões em função dos desdobramentos em um novo paradigma 
técnico-científico-informacional de uma caracterizada Sociedade da Informação ou do 
Conhecimento.

Tomando a premissa de se olhar os fatos da realidade concreta para se projetar 
discussões teóricas, a presente obra indica o uso das Ciências da Educação e de uma 
abordagem multidisciplinar como estratégia teórico- metodológica funcional para uma 
imersão profunda na complexa tessitura social, permitindo assim a construção de rum rico 
debate.

Este livro, intitulado “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social 
e da Sociabilidade Humana: A Realidade Discente e Docente 3”, apresenta vinte e três 
capítulos em cujas discussões existe um encadeamento lógico de construção de uma 
agenda de debates relacionados ao estudante e a mecanismos de sua avaliação, bem 
como sobre a formação e a prática docente.

À luz de diferentes recortes teórico-metodológicos, as discussões apresentadas 
nesta obra proporcionam ao leitor a absorção de novas informações e a transdução em 
novos conhecimentos, por meio da oferta de uma ótica multidisciplinar e multitemática 
enraizada no plural campo epistemológico das Ciências da Educação.

Fruto de um colaborativo trabalho de 46 pesquisadoras e pesquisadores brasileiros 
oriundos de todas as macrorregiões brasileiras, bem como estrangeiros do Chile, Espanha 
e Portugal, esta obra apresenta uma rica contribuição no mapeamento de temas com ampla 
relevância empírica para compreender os potenciais desafios e oportunidades da realidade 
de discentes e docentes. 

Diante dos resultados apresentados em ricas discussões caracterizadas por um 
elevado rigor teórico-metodológico e um forte comprometimento com a construção dialógica 
de novos conhecimentos, o presente livro entrega uma acessível apreensão para um amplo 
público leigo ou especializado sobre temas relevantes e representativos no estado da arte 
do campo das Ciências da Educação. 

Ótima leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este trabalho analisa os aspectos 
históricos e políticos do ensino da arte e da 
formação de arte/educadores no Brasil a 
partir dos anos 70, considerando os principais 
marcos relacionados às políticas implementadas 
e também ao papel das organizações e 
associações profissionais na conquista direitos 
tais como: a presença e permanência do ensino 
da arte no contexto escolar, melhorias na 
qualidade da formação de professores de arte. O 
estudo se configura como pesquisa documental, 
tendo como fundamentação teórica os estudos 
de Barbosa (2012), Tourinho (2012), além 
dos documentos oficiais relativos à educação 
brasileira. Concluímos que a trajetória histórica 
e política analisada é permeada por constantes 
desafios, sendo necessária a articulação 
constante dos arte/educadores na defesa de suas 
reivindicações e dos direitos já conquistados.
PALAVRAS-CHAVE: Formação de 
arte/educadores. Ensino da arte. Educação.

ART FORMATION/ EDUCATORS IN 
BRAZIL: HISTORICAL AND POLITICAL 

ASPECTS
ABSTRACT: This work analyzes the historical 
and political aspects of art teaching and art 
training/ educators in Brazil from the 70s, 
considering the main milestones related to 
the policies implemented and also the role of 
professional organizations and associations in 
conquering rights such as: the presence and 
permanence of the art teaching in the school 
context, improvements in the quality of art 
teacher formation. The study is configured as 
documentary research, having as theoretical 
basis the studies of Barbosa (2012), Tourinho 
(2012), in addition to the official documents 
related to Brazilian education. We conclude that 
the historical and political trajectory analyzed 
is permeated by constant challenges, being 
necessary the constant articulation of art/ 
educators in the defense of their clams and the 
rights already conquered.
KEYWORDS: Art formation/ educators. Art 
teaching. Education.

1 |  INTRODUÇÃO
A trajetória histórica do ensino da arte 

e da formação de arte/educadores no Brasil 
é marcada por um intenso processo de lutas 
e conquistas dos profissionais da área, cuja 
atuação teve início a partir da década de 1980, 
com o surgimento de diversas organizações e 
entidades voltadas para a defesa da arte no 
contexto escolar, como também de melhores 



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana 3 Capítulo 15 160

condições de formação profissional. 
A aprovação da LDB nº 5692/71 trouxe em seu bojo, além da presença da arte, 

diversos problemas, que permearam o cenário pelas décadas seguintes, gerando inúmeras 
consequências para a qualidade do ensino da arte nas escolas e também da formação dos 
arte/educadores brasileiros. 

Neste trabalho discutiremos este percurso histórico e político, iniciando pela 
década de 1970, a partir da LDB/71 e suas implicações para o ensino e formação em 
arte, perpassando pelas décadas posteriores, destacando a atuação das associações 
e entidades da área na conquista de diversos avanços no cenário educacional até à 
atualidade. Destacamos ainda os desafios do contexto atual, que exige constante vigilância 
frente aprovações de leis e documentos que contrariam os direitos já conquistados.

2 |  A LDB Nº 5692/71 E SUAS IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO E FORMAÇÃO 
EM ARTE

Ao rever a trajetória do ensino da arte no Brasil, poderíamos dizer que a reforma 
educacional de 1971 protagonizada pela aprovação da LDB nº 5692/71 foi um marco e 
mesmo um avanço importante. Nela a Educação Artística (EA) aparece pela primeira vez 
como componente obrigatório nos currículos de 1º e 2º graus. Entretanto, num cenário 
político conflituoso em que o Brasil está sob o comando do regime militar, como conceber 
a obrigatoriedade justamente o ensino da Arte? Não é justamente a Arte um dos alvos da 
perseguição e da censura por parte do governo militar? Não é a Arte uma das primeiras vias 
de expressão do pensamento, da subjetividade, de interpretação e crítica da realidade? 
Cabe então perguntar: qual a natureza do ensino proposto pela reforma educacional de 
1971? A que perspectivas e interesses atende?

Ao discutir o ensino da Arte neste período, Barbosa (2012, p. 9) ressalta que a 
inclusão da Educação Artística no currículo de 1º e 2º graus não resultou das reivindicações 
dos arte/educadores brasileiros, mas de um acordo entre o MEC e o United States Agency for 
International Development (USAID). O acordo Mec-Usaid buscou transformar a educação 
brasileira, vizualizando-a como um instrumento estratégico para o desenvolvimento 
econômico, bem como para a consolidação do sistema capitalista no país. Barbosa (2012, 
p. 9) afirma que a LDB/71

[...] estabeleceu uma educação tecnologicamente orientada que começou 
a profissionalizar a criança na sétima série, sendo a escola secundária 
completamente profissionalizante. Essa foi uma maneira de proporcionar 
mão-de-obra barata para as companhias multinacionais que adquiriram 
grande poder econômico no país sob o regime da ditadura militar (1964-1983) 

A reforma educacional de 1971 trouxe à tona diversos problemas para o ensino 
da Arte. Um deles está relacionado à indefinição da área no texto da lei, que se limitou 
a estabelecer que a Educação Artística seria obrigatória. Mas, que educação artística? 
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Com que objetivos? Em quais bases epistemológicas esta disciplina se baseia naquele 
momento?

Esta abordagem vaga da Arte trouxe consequências que permeiam o seu ensino 
até a atualidade, tais como: o desprestígio e o preconceito com que é tratada no contexto 
escolar, interpretações e conceitos equivocados acerca das funções da arte na escola, na 
sociedade e na vida. 

Tourinho (2012, p. 32-33) comenta que estes conceitos foram utilizados, inclusive 
como argumentos de defesa da Arte na escola, apontando sua necessidade como atividade 
recreativa, de relaxamento dos alunos, como instrumento para o desenvolvimento moral, 
criativo e sensível, com acessório para a decoração do ambiente escolar e celebrações 
diversas, como apoio pedagógico a outras disciplinas, dentre outros. A autora, entretanto 
aponta que tais argumentos estão

[...] alheios aos processos que compreendem a atividade artística (conceber, 
fazer/criar, perceber, ler, interpretar), seus produtos (obras, manifestações), 
ações e reflexões. Esse distanciamento entre argumentos de defesa e a 
realidade da escola gerou um tratamento curricular da Arte que, além de outras 
implicações, despiu esse ensino da reflexão, da crítica e da compreensão 
histórica, social e cultural desta atividade na sociedade.

Outra questão fundamental no contexto da aprovação da LDB/71 era a inexistência 
de professores qualificados na área para lecionar a disciplina, já que, até àquele momento, 
não existiam cursos de formação de professores de Arte em nível superior, o que a própria 
lei previa em seu art. 30, letra c: “em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica 
obtida em curso superior de graduação correspondente a licenciatura plena”.

Para resolver esta questão, em 1973 foram criados os primeiros cursos universitários 
de licenciatura em EA no Brasil. Estes cursos, caracterizados como licenciaturas curtas, 
tinham a duração de dois anos e compreendiam em seus currículos as diversas linguagens 
artísticas, isto é, dança, música, artes visuais e teatro. Assim, a formação de arte/educadores 
em nível superior traz como característica inicial a polivalência. Para Barbosa (2012, p. 10) 
a pretensão de formar um jovem professor para tantas linguagens em apenas dois anos, 
esperando que este esteja preparado para lecionar todas estas linguagens no 1º e no 2º 
grau, é “um absurdo epistemológico”. 

Os professores careciam de fundamentação teórica para o planejamento de suas 
aulas, tendo em mãos apenas um livro didático, cujo conteúdo reforçava o laissez-faire 
como estratégia de ensino. A história da arte, a apreciação estética, o fazer artístico 
contextualizado, as imagens (fossem elas da produção artística universal, ou do cotidiano) 
estavam ausentes da sala de aula. 

Frente a tantos problemas arte/educadores brasileiros buscaram uma articulação 
política, com o objetivo de empreender ações reivindicatórias junto aos governos, em prol 
de melhorias na formação e de garantias de permanência do ensino da arte no contexto 
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escolar, questão que passaremos a discutir no tópico seguinte.

3 |  O PAPEL DAS ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS NA CONSOLIDAÇÃO DO 
ENSINO DA ARTE NA ESCOLA E DOS FORMAÇÃO DE ARTE/EDUCADORES 
BRASILEIROS

A obrigatoriedade da Arte no currículo escolar, ainda que de forma insipiente, 
significou um avanço e um fator impulsionador da articulação dos profissionais da 
arte/educação na década de 1980, resultando, inclusive na organização de associações e 
grupos representativos deste segmento, dentre as quais: Associação de Arte/Educadores 
de São Paulo (AESP), Associação de Arte/Educadores do Nordeste (ANARTE), Associação 
de Arte/Educadores do Rio Grande do Sul (AGA), Associação dos Profissionais em 
Arte/Educação do Paraná (APAEP), a própria Federação de Arte/Educadores do Brasil 
(FAEB), órgão representativo dos profissionais em âmbito nacional, além da Associação 
Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas (ANPAP), que teve um papel importante 
na inserção da área de Arte na comunidade científica, conquistando espaços dentro 
das agências de financiamento e fomento à pesquisa como o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e CAPES, em que a Arte já figura como 
área de conhecimento autônoma. 

Dentre as principais reivindicações da associações naquele período estavam: a 
permanência da arte como disciplina obrigatória nas escolas; a ampliação da duração 
dos cursos de licenciatura em Educação Artística para quatro anos e consequentemente 
a reformulação dos seus currículos; a obrigatoriedade do ensino de todas as linguagens 
artísticas (Artes Visuais, Artes Cênicas e Música) em todos os níveis de ensino (pré-escola 
ao 2º grau); a extinção das licenciaturas curtas.

Como resultado dessas reivindicações, podemos citar a inserção da arte nos 
artigo 206, 208 e 210 da constituição federal e também a obrigatoriedade da disciplina na 
escola pela LDB nº 9394/96, que em seu art. 26 § 2º prevê: “O ensino da arte constituirá 
componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma 
a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”. Diferentemente do que ocorreu na 
LDB/71, na nova lei as artes são mencionadas em vários trechos, sendo abordada como 
área de conhecimento e não meramente como atividade. 

Outra questão abordada pela LDB/96 que representou melhorias para as artes foi a 
regulamentação da formação dos professores para atuação na educação básica. No artigo 
62 consta: 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades 
e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para 
o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
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A partir deste artigo, a formação de arte/educadores por meio de cursos de 
licenciatura curta estava oficialmente extinta, sendo dali em diante exigida licenciatura 
plena para o exercício do magistério a partir da 5ª série. 

Outra ação realizada no contexto das reformas foi a elaboração dos PCNs para o 
ensino fundamental e médio, e também o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI), que representaram avanços importantes no tratamento dado à Arte, tanto 
no que ser refere à especificação das linguagens, como também na caracterização de cada 
uma delas, respondendo ao que já vinha sendo defendido pelos profissionais. É possível 
identificar ainda a contribuição desses documentos para a superação da ideia de arte como 
mera atividade prática, e para a sua clara definição como área de conhecimento, com 
características, objetivos, critério e sentidos próprios. A abordagem da área pela legislação 
e pelos documentos citados ocasionou ainda sua mudança de nomenclatura enquanto 
componente curricular, passando sua denominação de Educação Artística, para Arte.

Entretanto, estes documentos receberam críticas e suscitaram dúvidas quanto a 
sua viabilidade de efetivação, considerando a diversidade e complexidade dos contextos 
educacionais do país. Quanto a isso Tourinho (2012, p.29-30) afirma que:

[...] no que se refere às orientações e propostas contidas nos referidos 
documentos, particularmente nos PCNs, é muito possível que poucas saiam da 
página impressa. Histórica e socialmente conservadoras, pedagogicamente 
megalômanas, e culturalmente demagógicas – porque descontextualizadas – 
um grande número das propostas que ali estão, fazem efeito, mas não levam 
a efeito aquilo que propõem. 

Já no ano 2002 foram aprovadas as DCNs referentes à formação de professores da 
educação básica, estabelecidas pela Resolução CNE/CP nº 1/2002.

Em conformidade com estes documentos, foram também fixadas as DCNs para os 
cursos de formação docente na área de Arte – Música: Resolução CNE/CES nº 2/2004; 
Dança: Resolução CNE/CES nº 3/2004; Teatro: Resolução CNE/CES nº 4/2004; Artes 
Visuais: Resolução CNE/CES nº 1/2009 –, o que significou mais uma conquista para os 
arte/educadores, visto que esta legislação considerou as especificidades das linguagens 
artísticas. Deste modo, a lei não mais prevê a existência de cursos polivalentes de EA, e sim 
de novos cursos específicos em cada linguagem. Esta conquista veio a ser complementada 
pela aprovação em maio de 2016 da Lei nº 13.278/2016, que estabelece cada uma 
das linguagens artísticas – Música, Artes Visuais, Teatro e Dança – como disciplinas 
obrigatórias. Entretanto, na maioria das escolas brasileiras a disciplina Arte continua sendo 
responsabilidade de um único professor que tem a incumbência de ministrar os conteúdos 
das quatro linguagens, mesmo não tendo formação adequada para isso. 

Todavia, no mesmo ano em que esta lei foi aprovada, iniciou-se um novo ciclo 
no cenário político brasileiro. Com o impeachment da então presidente Dilma Rousseff 
em agosto de 2016, o país passou a ser comandado pelo vice-presidente Michel Temer, 
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cujo governo tem sido marcado por reformas em diversos setores, as quais vem sendo 
aprovadas em caráter de urgência, mesmo diante da reprovação da maioria da população, 
sob o argumento de superar a crise política e econômica. 

No campo da educação, foram aprovadas a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e a Medida Provisória nº 746/2016, que trata da reforma do ensino médio, transformada na 
Lei nº 13.415/2017. Ambas significam para o ensino da Arte no país um grave retrocesso.

Quanto à BNCC, desde a publicação de sua primeira versão ainda em 2015, a 
FAEB juntamente com a ABEM, ABRACE, ANDA e ANPAP enviaram ofício ao ministro da 
educação, indicando diversos pontos problemáticos da proposta em relação ao ensino de 
Arte e apresentando sugestões de revisão do texto. 

Entretanto, estas sugestões não foram acatadas, de modo que na versão final para 
o educação infantil e ensino fundamental, homologada em dezembro de 2017, prevaleceu 
a perspectiva presente nas primeiras versões. 

Já a MP nº 746/2016 traz em seu texto nada menos que a exclusão da disciplina 
Arte do currículo do ensino médio, juntamente com Educação Física, Filosofia e Sociologia. 
Imediatamente após a publicação da referida MP, a FAEB se manifestou através de nota 
oficial e cartas enviadas aos parlamentares, com o objetivo de pressioná-los a rever a 
questão. Frente às exigências da categoria e de outras entidades, a Arte e a Educação 
Física permaneceram como disciplinas obrigatórias. Mas em que condições?

A repentina aprovação da MP nº 746, já em fevereiro de 2017, sem qualquer consulta 
à sociedade, foi recebida pelo movimento dos arte/educadores com muita indignação. Em 
nota pública (2017) a FAEB afirma: “Esta MP altera a já conquistada obrigatoriedade do 
componente curricular Arte para todos os níveis da Educação Básica definida pela LDB nº 
9.394/96. Duro golpe para a nossa luta de décadas pelo ensino de Arte no país” (FAEB, 
2017). Nesta nota a FAEB aponta que a MP reduz o ensino da Arte no ensino médio a 
“estudos práticos”, sem a menos explicar o que isto significa. 

Diante desses apontamentos, concluímos que estas duas medidas são 
extremamente prejudiciais ao ensino da Arte na educação básica, além de atrapalhar o 
processo de reconhecimento e consolidação da formação dos arte/educadores em suas 
áreas específicas. Tanto a BNCC, quanto a reforma do ensino médio desconsideram 
conquistas importantes, asseguradas por lei, fruto de lutas travadas pelos profissionais da 
Arte ao longo de décadas.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Estes relatos históricos mostram que a trajetória do ensino da Arte e da formação 

de professores nesta área passou por intensas dificuldades de consolidação, desde a 
aprovação da LDB/71 até os dias atuais. A década de 1980 marcou o despertamento dos 
arte/educadores a uma atuação política, através da qual encaminharam reivindicações 
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e propostas às instâncias de administração da educação brasileira, logrando êxito em 
diversas delas, contribuindo significativamente para os avanços alcançados na área, 
especialmente a partir da LDB/96. 

Todavia, a maneira como as recentes reformas são aprovadas, sem a devida 
consulta à sociedade e às associações profissionais, demonstra que há ainda um longo 
percurso pela frente. Não há garantias de permanência da Arte no currículo escolar, de 
modo que a vigilância dos arte/educadores em relação às políticas educacionais torna-se 
cada vez mais necessária.
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